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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, ESTADO DO PARANÁ.
Autos nº 0001216-93.2018.8.16.0179
INSTITUTO PARANAENSE DE CEGOS - IPC, anteriormente qualificado nos autos, vem, perante Vossa Excelência, por intermédio de seus procuradores, em decorrência do contido em despacho sequência 17, proceder à EMENDA À INICIAL, expondo e, ao final, requerendo:

PARECERES 04609/2015 E 0001632/2016. ATO JURÍDICO PERFEITO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO

Conforme exposto em exordial, segundo previsão do Decreto Municipal nº 279/2016, as decisões do Conselho Municipal de Urbanismo possuem validade de dois (02) anos, assim normatizando:

“Art. 1º Fica acrescido o inciso VII no artigo 2º do Decreto Municipal nº 337, de 6 de abril de 2015, nos seguintes termos:

Art. 2º ...

VII – A validade das decisões do Conselho Municipal de Urbanismo será de dois anos, contados da data de emissão do parecer, no caso de não ter havido alteração da legislação urbanística ou fatos novos que ensejem nova análise.”

Dentro desta normativa, o Parecer com condicionantes nº 001632/2016 que norteou a elaboração do projeto arquitetônico e originou o procedimento administrativo nº 90-004578/2016 encontra-se em plena vigência, vez que datado de 02/05/2016, inexistindo razões para sua revalidação ou reanálise, na forma realizada pela Autoridade Coatora.

Destaque-se que referidos atos administrativos foram consolidados após observância pelo Impetrante dos preceitos definidos na Lei de Zoneamento de Curitiba, Lei Municipal nº 9.800/2000, sancionada em 03/01/2000 e vigente até o presente momento.

Referida Lei Municipal é a mesma que possibilitou a concessão dos alvarás ao longo da Rua Pedro Viriato Parigot, documentos que instruem a inicial e são corroborados pelo Laudo Técnico ora anexado aos autos.

Portanto, inexistiam razões fáticas ou jurídicas a determinar a “reanálise” dos pareceres, consubstanciados em ato jurídico perfeito e em consonância com os preceitos estabelecidos na Legislação Municipal e no artigo 37, da Constituição da República.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]“
Por sua inquestionável legalidade, elaborou-se respectivo projeto arquitetônico, Procedimento junto ao Município sob nº 90-004578/2016, com observância a todas as exigências consignadas pelos órgãos envolvidos.

PROCEDIMENTOS 01-031571/2018 E 01-046230/2018. ATO ILÍCITO
Em desacordo com a legislação normativa, como exposto em exordial, sem que houvesse a seleção motivada estabelecida pelo Decreto Municipal 989/2017, um conjunto de ilicitudes foram praticadas nos Pareceres emitidos pelo CAG e pelo CMU, nos Procedimentos 01-031571/2018 E 01-046230/2018.
Subvertendo a normativa municipal, houve paralisação do procedimento administrativo 01-043695/2017, sem que houvesse a determinada seleção motivada, tampouco indicativo do que seriam os indícios de irregularidades ou vícios de ato. Mero ato de arbítrio, em desacordo com a previsão legal.

Em sequência, na análise técnica, após a determinação judicial de retomada do trâmite, explicitou a Comissão de Auditoria Governamental, em seu parecer:

“[...]

Esta Comissão não encontrou qualquer vício ou ilegalidade na deliberação do Conselho Deliberativo.

[...]” Grifo nosso
Diante desta conclusão, o ato subsequente seria o arquivamento do procedimento administrativo, com revalidação dos parâmetros anteriormente fixados, pois consubstanciados em ato jurídico perfeito, preservando, assim, a segurança jurídica, com determinação de análise do procedimento 90-004578/2016, projeto arquitetônico elaborado segundo as exigências do município, pois direito líquido e certo.

Outrossim, afastando a segurança jurídica e o ato juridicamente perfeito antecedente, o que é vedado no âmbito administrativo, cancelaram-se todos os efeitos até então vigentes, decorrentes dos Pareceres 04609/2015 e 001632/2016.
Como se observa, ausentes vícios ou ilegalidades, jamais poderia a CAG indicar que: “[...] entendemos que o mesmo deverá ser reavaliado pelo CMU em conjunto com o processo nº 01-123884/2015 por ocasião do pedido de revalidação.”, o que se consubstanciou em ato de arbítrio, pois não previsto na competência do CAG.
Pela norma reguladora, Decreto Municipal 989/2017, ausentes vícios e ilicitudes, o ato subsequente é a manutenção dos efeitos, validade e determinações dos Pareceres 04609/2015 e nº 001632/2016, norteadores do projeto arquitetônico.
Não o fazendo, passível a decretação de sua nulidade.
DO PEDIDO

Diante do que ora fora exposto, requer:

I. Seja admitida a presente emenda, em complementação à petição inaugural;

II. O deferimento da liminar pretendida, inaudita altera pars, determinando a suspensão de efeitos dos Pareceres emitidos pelo CAG e CMU nos Procedimentos 01-031571/2018 e 01-046230/2018, pela ilicitude decorrente da não observância dos preceitos estabelecidos nos Decretos Municipais nº 279/2016 e nº 989/2017, da Lei Municipal nº 9.800/2000 e do artigo 37, da Constituição da República;

III.  Em decorrência da liminar supra postulada, seja determinada a análise do Procedimento 90-004578/2016, projeto arquitetônico elaborado segundo diretrizes e exigências fixadas pelo CMU nos Pareceres nº 04609/2015 e nº 001632/2016, com condicionantes estabelecidas pelo próprio Município, processos administrativos nº 01-123884/2015 e nº 01-42.978/2016, fixando, inclusive, multa pecuniária diária para o caso de descumprimento, na forma prevista no artigo 537, do Código de Processo Civil, bem como o advertindo das sanções em caso de eventual desobediência da ordem judicial;

IV. Seja deferida e consignada no cadastro processual a prioridade de tramitação estabelecida na Lei nº 13.146/2015, artigo 9º, inciso VII;

V. Notificação das Autoridades Coatoras, para que, no prazo de 10(dez) dias, preste as informações necessárias (Lei 12.016/2009, art. 7º, inc. I), assim como do representante judicial da pessoa jurídica interessada (Lei 12.016/2009, art. 7º, inc. II);

VI. Seja ouvido o Órgão do Ministério Público, no prazo de dez (10) dias (Lei 12.016/2009, art. 12);

VII. Ao final, concessão da segurança, nos termos ora formulados, ratificando-se os termos da liminar requerida, de forma definitiva, declarando-se a nulidade dos Pareceres emitidos pelo CAG e CMU nos Procedimentos 01-031571/2018 e 01-046230/2018, pela ilicitude decorrente da não observância dos preceitos estabelecidos nos Decretos Municipais nº 279/2016 e nº 989/2017, da Lei Municipal nº 9.800/2000 e do artigo 37, da Constituição da República, com consequente análise do projeto arquitetônico, procedimento administrativo nº 90-004578/2016, observados os parâmetros previamente fixados nos pareceres nº 04609/2015 e nº 001632/2016, com condicionantes estabelecidas pelo próprio Município, processos administrativos nº 01-123884/2015 e nº 01-42.978/2016.

Pede deferimento.

Curitiba, 21 de maio de 2018.

- Assinado digitalmente – 
Advogado
OAB /PR
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